
PARECER Nº 2159, DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 852, DE 2016
De autoria do n. Deputado Wellington Moura, o presente Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de venda de ingressos à distância disponibilizarem número de telefone do Serviço de Atendimento ao Cliente – SAC, para atendimento de seus consumidores no Estado.

Esta proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 175ª a 179ª Sessões Ordinárias (de 29/11 a 05/12/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pelo Parecer de seu Relator, Deputado Geraldo Cruz, acostado às fls. 04/06, manifestou-se favorável à propositura.

Cumpre, por ora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor manifestar-se sobre a proposição em epígrafe, o que faço nos seguintes termos:

O direito à informação e à proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços, constituem arcabouços jurídicos das relações de consumo, possuindo raízes constitucionais, uma vez que a Carta Magna determinou ao Estado promover sua defesa, na forma da lei.

Assim como as práticas comerciais por telefone ou internet estão cada vez mais se difundindo, em diversos segmentos de mercado, adaptando-se às facilidades oferecidas aos consumidores em geral, que necessitam otimizar seu tempo, do mesmo modo os Serviços de Atendimento ao Consumidor das empresas – SAC, vêm sendo questionados pelos consumidores pela violação das regras estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor.

No âmbito dos serviços regulados pelo Poder Público Federal, o Decreto Federal n° 6523, de 31/07/2008, estabeleceu regras que se aplicam ao atendimento telefônico pelas empresas que prestam serviços de telefonia, TV por assinatura, água, energia, planos de saúde, seguros, cartões de crédito, bancos, aviação, com a finalidade de resolver as demandas dessas categorias de consumidores sobre informação, dúvida, reclamação, suspensão ou cancelamento de contratos e serviços.
No entanto, contratos e compras por telefone e internet não são regidos pelo Decreto em apreço, por abranger outra esfera de competência e serviços, em que pese sirva de parâmetro para a propositura em exame.
O direito dos consumidores terem à mão o número do telefone do serviço de atendimento ao cliente (SAC) das empresas de venda de ingressos a distância tem especial importância tanto pelo direito legal à informação adequada e clara, inscrito na legislação de regência, quanto por garantia dos riscos que pode incorrer, devido à natureza do serviço em apreço, cuja solução da prestação nem sempre pode aguardar por outro meio.
É importante, ainda, que o horário de atendimento do SAC desses serviços tenha consonância com o horário de apresentação dos eventos relativos aos ingressos que forem disponibilizados aos consumidores, razão pela qual, com o intuito de aprimorar a propositura, sugerimos uma EMENDA ao artigo 1º do referido Projeto de Lei, que passaria a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1°. As empresas de venda de ingressos à distância ficam obrigadas a disponibilizarem número de telefone do Serviço de Atendimento ao Cliente – SAC, para recebimento de reclamações, sugestões, tirarem dúvidas, cancelar compras, entre outras demandas de interesse dos consumidores em todo o Estado de São Paulo, com horário de atendimento compatível com os eventos cujos ingressos forem disponibilizados”.

Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 0852, de 2016, com a emenda proposta a seu artigo 1º.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda proposta.

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente
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